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Edição
Aposentados

Novas instalações da
Coordenação dos Aposentados

O Plenário aprovou dia 14
de fevereiro, em segundo tur-
no, a Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) 270/08, que
concede proventos integrais
aos servidores públicos apo-
sentados por invalidez perma-
nente. A medida vale para os
que tenham ingressado no
serviço público até 31 de de-
zembro de 2003, data de pu-
blicação da Emenda Constitu-
cional 41, a última reforma da
Previdência.

De autoria da deputada An-
dreia Zito (PSDB-RJ), a PEC foi
aprovada por 428 votos a 3 e
1 abstenção. Segundo a depu-
tada, a votação em segundo
turno nesta semana prova a
autonomia da Câmara, pois
não foi vinculada à votação de
nenhuma outra matéria. “A
vitória é dos aposentados por
invalidez”, afirmou. Ela tam-
bém agradeceu aos deputados
envolvidos na discussão pela
aprovação da PEC.

De acordo com o texto, o
servidor que entrou no setor
público até o final de 2003 e
já se aposentou ou venha a se
aposentar por invalidez per-
manente terá direito a

Câmara aprova pagamento de proventos
integrais a aposentados por invalidez

Retroatividade
A PEC estipula um prazo de 180 dias para o Executivo revi-

sar as aposentadorias e pensões concedidas a partir de 1º de
janeiro de 2004. Os efeitos financeiros dessa revisão vão va-
ler a partir da data de promulgação da futura emenda consti-
tucional.

Segundo o relator na co-
missão especial que analisou
a PEC, deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá (PTB-SP), “a Casa faz
um Carnaval positivo com a
votação desse segundo tur-
no”. Ele lembrou que o texto
corrige uma das distorções da
reforma previdenciária.

A Reforma da Previdência
instituiu a aposentadoria por
invalidez permanente com
proventos proporcionais ao
tempo de contribuição,
exceto se decorrente de aci-
dente em serviço, moléstia
profissional ou doença grave,
contagiosa ou incurável
listada em lei.

Conforme informações da
Coordenação dos Aposentados
da ASSUFRGS, representada por:
Salete Maria Wigerrs e Mauro
José dos Anjos, ambos empos-
sados no dia 23 de dezembro,
gestão 2011-2013 “a primeira
reunião do ano com a Coorde-
nação de Aposentados, será no
dia 20 de abril, às 14h”.  Os Coor-
denadores convidam os associa-
dos para participar da atividade
pois na oportunidade será servi-
do um coquetel para a inaugu-
ração das novas instalações dos
Aposentados, cuja obra foi
iniciada  no dia 15 de fevereiro  na
sede da ASSUFRGS, na João
Pessoa.

XXI CONFASUBRA

Trabalhadores (as) das
IES na Luta em Defesa

e Valorização dos
Serviços Públicos e dos
Movimentos Sociais.

10 a 15 de abril - Poços de Caldas -MG

Distorção corrigida

Excepcionalmente a 1ª reunião acontecerá no dia -
20 de abril(sexta-feira), pelo motivo da inauguração

das novas instalações

Dia Nacional de Luta
Aposentados participaram da Marcha

proventos calculados com
base na remuneração do car-
go em que se der a aposen-
tadoria, sem uso da média
das maiores contribuições,
como prevê a Lei 10.887/04,
que disciplinou o tema.

Essas aposentadorias tam-
bém terão garantida a parida-
de de reajuste com os cargos
da ativa, regra estendida às
pensões derivadas desses
proventos.

O novo espaço
dos Aposentados

será aqui.

O almoxarifado ficará nos
fundos da Associação.

O novo espaço dos Aposentados será onde atualmente,  fica o
almoxarifado, ao lado do convênio, na sede da João Pessoa.

A Coordenação de Assuntos de Aposentadoria pro-
moveu no DIA NACIONAL DE LUTA, 24 de janeiro, um
buffet de frutas e sucos, para seus associados e Dire-
ção Nacional da FASUBRA, a atividade integrou o
Fórum Social Temático, que aconteceu em Porto Ale-
gre, de 24 à 29 de janeiro.

Os aposentados, as bases da FASUBRA e Coordena-
ção em geral participaram da Marcha de Abertura do
Fórum.
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Unimed assina Termo de Ajustamento de Conduta
com Defensoria Pública do Rio Grande do Sul

A Defensoria Pública do Esta-
do do Rio Grande do Sul (DPE/
RS), a Unimed Porto Alegre Coo-
perativa de Trabalho Médico e a
Unimed/RS Federação das Coo-
perativas Médicas do Rio Gran-
de do Sul firmaram, nesta segun-
da-feira, 16, Termos de Ajusta-
mento de Conduta (TACs) defi-
nindo os índices de reen-
quadramento etário dos planos
de saúde de consumidores ido-
sos praticados pelas duas opera-
doras de saúde complementar.

A assinatura dos termos foi re-
alizada na sede da DPE/RS, em
Porto Alegre, pelo defensor pú-
blico Felipe Kirchner, dirigente do
Núcleo de Defesa do Consumidor
e de Tutelas Coletivas
(Nudecontu) da Defensoria Públi-
ca; Flávio da Costa Vieira, supe-
rintendente-geral da Unimed
Porto Alegre, e Gerson Antônio
Reis da Silva, diretor administra-
tivo da Unimed Federação/RS.

Em síntese, os TACs limitam, a
partir de setembro de 2009
(Unimed Federação/RS) e janei-
ro de 2011 (Unimed Porto Ale-
gre), “o índice de reenqua-
dramento etário ao percentual
máximo de 40% na primeira apli-
cação que tenha efetivamente

ocorrido para o beneficiário (con-
siderando ou os 60 ou os 70
anos)”, nos contratos anteriores
a 2 de janeiro de 2004, data da
vigência do Estatuto do Idoso.

Também está prevista a devo-
lução aos consumidores das di-
ferenças de mensalidades que
decorrerem dos índices de rea-
justes acima previstos (40%) e o
percentual maior que foi aplica-
do por disposição contratual.

A devolução se dará em 20
parcelas mensais – a partir do
mês de abril de 2012 com um ín-
dice de correção de 7,69% ao ano
–, diretamente nos boletos ban-
cários enviados aos consumido-
res, sem a neces-sidade de pedi-
do expresso ou ajuizamento de
ação judicial.

Conforme Kirchner é preciso
ressalvar as ações individuais em
trâmite, respeitadas as suas de-
cisões judiciais, na forma do Có-
digo de Defesa do Consumidor.

De acordo com o defensor pú-
blico, os consumidores idosos
contratantes de planos de saúde
com a Unimed Porto Alegre e
qualquer das Cooperativas da
Unimed Federação/RS deverão
verificar o regular cumprimento
das obrigações assumidas nos

Termos de Ajustamento de Con-
duta em suas mensalidades, en-
trando em contato com as ope-
radoras e, posteriormente, co-
municando o eventual descum-
primento à Defensoria Pública
mais próxima.

No caso de existir diferenças
de mensalidades decorrentes dos
índices de reajustes previstos no
acordo – especificamente para
clientes da Unimed Federação/RS
–, e o percentual cumprido por
determinação de medida liminar
deferida no processo coletivo, a
cobrança das diferenças se dará
na mesma peridicidade e
parâmetros definidos, ou seja, 20
meses.

Exemplo prático
Consta no Anexo do Termo de
Ajustamento de Conduta com a
Unimed Porto Alegre dois exem-
plos de consumidores que serão
beneficiados. Um deles mostra o
seguinte cenário:
a) Valor da mensalidade em de-
zembro de 2011: R$ 835,55.
b) Valor da mensalidade em abril
de 2012, após assinatura do TAC:
R$ 390,39.

Fonte: Jornal Zero Hora

A Mesa Diretora da Câmara dos Deputados acatou a Proposta
de Emenda Constitucional que altera o artigo 197 da Constituição
Federal, destinada a proibir a terceirização e a privatização da mão
de obra das ações e serviços de saúde. A proposta, do deputado
Lourival Mendes (PTdoB-MA), obteve apoio de 223 deputados –
para apresentar Emenda são necessárias 171 assinaturas – e tra-
mita como PEC 133/12.

Ainda durante o recesso parlamentar, dirigentes da CNTS se
mobilizaram em plena campanha de combate à terceirização na
área da saúde, trabalho intensificado com o início da sessão
legislativa em 1º de fevereiro. Uma primeira reunião ocorreu dia
27 de dezembro para levar apoio ao parlamentar e definir estraté-
gias para o recolhimento das 171 assinaturas necessárias à apre-
sentação da proposta, que contou com intensa participação da
CNTS.

No dia 16 de janeiro, em São Luis (MA), foi realizado debate
sobre o tema no auditório do Sindicato dos Profissionais de Enfer-
magem e Empregados em Estabelecimentos de Saúde do Estado
do Maranhão – SINPEEES, com participação do autor da PEC, de
dirigentes do Sindicato, da Federação dos Empregados em Saúde
do Nordeste – FEESSNE e da CNTS.

 Participaram, ainda, o deputado federal Domingos Dutra (PT-
MA), o deputado estadual José Carlos Nunes (PT-MA), o secretá-
rio de Políticas Institucionais do Maranhão, além de dirigentes de
outras entidades sindicais e trabalhadores da saúde.

 Na justificativa da proposta, Lourival Mendes ressalta que “a
terceirização da mão de obra dos serviços e ações da saúde pro-
voca a precarização das relações de trabalho, uma vez que a
rotatividade nesse segmento é muito grande, o que impede a edu-
cação continuada e qualificada com os profissionais da área. Colo-
ca-se de lado a proteção à vida, direito fundamental garantido na
Constituição Federal, do cidadão que depende dos serviços de
saúde pública”.

 Durante o debate, o deputado ressaltou a necessidade de apoio
dos parlamentares e das entidades representativas dos trabalha-
dores na saúde para aprovação da PEC, sugerindo a realização,
em breve, de grande manifestação em Brasília.

(Fonte: Agência CNTS)

Deputado apresenta PEC que
proíbe terceirização na saúde

A Coordenação de Aposentados informa que as reuniões acontecerão nos mesmos dias,
na segunda (segunda-feira) de cada mês, a partir das 14h, do mês de maio.

Excepcionalmente a 1ª reunião acontecerá no dia - 20 de abril(sexta-feira), pelo
motivo da inauguração das novas instalações.

CALENDÁRIO DE REUNIÕES
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14 de maio – com pauta a ser definida;
11 de junho -
09 de julho -
13 de agosto -
10 de setembro -
08 de outubro -
12 de novembro -
10 de dezembro – Encerramento das  atividades.
As  informações estarão disponíveis no próximo Boletim dos Aposentados.


